
2. Segundo fundamento, no qual alega que o Conselho violou 
os direitos de defesa da recorrente, o direito a uma audição 
equitativa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva. A 
recorrente não foi informada nem notificada de qualquer 
elemento de prova eventualmente existente contra ela que 
fundamentasse a medida que a prejudica. O Conselho não 
concedeu à recorrente acesso ao seu processo, não lhe fa­
cultou os documentos solicitados (incluindo informações 
precisas e personalizadas que justificassem as medidas res­
tritivas impugnadas), nem lhe deu a conhecer os possíveis 
elementos de prova existentes. O Conselho recusou o pe­
dido de audição que a recorrente apresentou expressamente 
nesse sentido. A violação acima referida dos direitos de 
defesa da recorrente — nomeadamente, o facto de a recor­
rente não ter sido informada dos elementos de prova contra 
ela existentes — constitui uma violação do direito da recor­
rente a uma proteção jurisdicional efetiva. 

3. Terceiro fundamento, no qual alega que o Conselho come­
teu um erro manifesto de apreciação ao adotar as medidas 
restritivas contra a recorrente. As razões nas quais se fundou 
o Conselho não constituem uma fundamentação adequada 
contra a recorrente. Além disso, o Conselho não apresentou 
elementos de prova nem informações em apoio dos funda­
mentos que invocou para justificar as medidas restritivas 
impugnadas, que se baseiam em meras alegações. 

4. Quarto fundamento, no qual alega que as medidas restritivas 
impugnadas padecem de uma ilegalidade devida a vícios de 
apreciação cometidos pelo Conselho antes da sua adoção. O 
Conselho não efetuou uma verdadeira apreciação das cir­
cunstâncias do processo, tendo-se limitado a seguir as reco­
mendações do CSNU e a adotar as propostas apresentadas 
pelos Estados-Membros. 

Recurso interposto em 15 de março de 2013 — Iralco/ 
Conselho 

(Processo T-158/13) 

(2013/C 147/43) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Iranian Aluminum Co. (Iralco) (Teerão, Irão) (repre­
sentantes: S. Millar e S. Ashley, Solicitors, e M. Lester, Barrister) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a Decisão 2012/829/PESC, de 21 de dezembro de 
2012, que altera a Decisão 2010/413/PESC que impõe me­
didas restritivas contra o Irão, e o Regulamento de Execução 
(UE) n. o 1264/2012 do Conselho, de 21 de dezembro de 

2012, que dá execução ao Regulamento (UE) n. o 267/2012 
que impõe medidas restritivas contra o Irão, na medida em 
que os atos impugnados incluem a recorrente e; 

— Condenar o Conselho nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca quatro fundamen­
tos. 

1. Primeiro fundamento, no qual alega que o Conselho violou 
o dever de fundamentação adequada ou suficiente da desig­
nação da recorrente. 

2. Segundo fundamento, no qual alega que o Conselho violou 
os direitos de defesa da recorrente e o direito a uma prote­
ção jurisdicional efetiva. 

3. Terceiro fundamento, no qual alega que o Conselho come­
teu um erro manifesto ao considerar que todos os critérios 
de inclusão na lista se encontravam reunidos. 

4. Quarto fundamento, no qual alega que a decisão do Conse­
lho de designar a recorrente violou, sem qualquer justifica­
ção ou proporcionalidade, os direitos fundamentais da re­
corrente, incluindo o seu direito à proteção da sua proprie­
dade, do seu negócio e da sua reputação. 

Recurso interposto em 15 de março de 2013 — HK 
Intertrade/Conselho 

(Processo T-159/13) 

(2013/C 147/44) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: HK Intertrade Co. Ltd (Wanchai, Hong-Kong) (repre­
sentantes: J. Grayston, Solicitor, P. G Gjørtler, G. Pandey, D. 
Rovetta, N. Pilkington e D. Sellers, advogados) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a Decisão 2012/829/PESC do Conselho, de 21 de 
dezembro de 2012, que altera a Decisão 2010/413/PESC 
que impõe medidas restritivas contra o Irão (JO L 356, 
p. 71) e o Regulamento de Execução (UE) n. o 1264/2012 
do Conselho, de 21 de dezembro de 2012, que dá execução 
ao Regulamento (UE) n. o 267/2012 que impõe medidas 
restritivas contra o Irão (JO L 356, p. 55), na medida em 
que os atos impugnados incluem a recorrente e; 

— Condenar o Conselho nas despesas do presente processo.
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